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EDITORIAL / EDITORIAL

A OMS e a epidemia de cesarianas

Dentro de seu papel de divulgar documentos nacionais ou internacionais de marcante interesse científico,
político e inovador sobre problemas de saúde materno-infantil, a Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil
publica neste número como Editorial, o novo posicionamento da Organização Mundial da Saúde1 (OMS) sobre
o abuso das intervenções cesarianas na atualidade. O documento é oportuno e pertinente para o Brasil, que des-
ponta, juntamente com a Nicarágua, com as estatísticas mais elevadas de cesarianas em escala mundial.

No século passado e, sobretudo, a partir dos anos 1950, a saúde no mundo passou por mudanças radicais,
considerando as rápidas modificações nos padrões de natalidade e morbimortalidade. Este processo conhecido
como “transição epidemiológica”, com evolução própria para cada doença além das características mais genéri-
cas do complexo de eventos que define o processo de transição, tem como denominador comum a passagem da
polarização das infecções/carências nutricionais para um novo modelo epidemiológico dominado pelas doenças
crônicas não transmissíveis (DCNT) que atualmente congrega cerca de 70% das causas de morte no mundo,2

sendo 68% no Brasil.3

Nesse contexto de grandes e rápidas mudanças, o que singulariza o problema das cesáreas como epidemia é
o fato de que uma intervenção de saúde, em princípio concebida e aplicada como um instrumento de proteção,
exercendo e ainda cumprindo este papel relevante, tenha ingressado na categoria de fator de risco, caracterizan-
do uma epidemia iatrogênica. Na realidade, os efeitos adversos das intervenções de saúde, sejam em nível de
procedimentos diagnósticos, de condutas terapêuticas medicamentosas ou cirúrgicas e até no estabelecimento
de dependências dentro e fora da área de saúde, representando uma iatrogenia social, estabelece, de fato, um
novo contexto da problemática saúde/doença em nível de cada e de praticamente todos os países, sejam ricos
ou pobres. E nesta perspectiva e suas múltiplas conseqüências positivas e negativas que se projeta o novo docu-
mento da Organização Mundial da Saúde, divulgado no mês de fevereiro e encaminhado formalmente a todos
os go-vernos do mundo.4

Na configuração temporal e geográfica do problema, a OMS ressalta que o índice de partos por cesárea era
de 6%, em 1980, triplicando para 18,6% em 2016, que é referenciado como ano base para a análise mais re-
cente das estatísticas internacionais sobre o tema. Na Europa, o índice elevou-se de 15% há 20 anos para 25%,
ou seja, um quarto de todas as crianças nascidas vivas. Nos Estados Unidos atualmente cerca de 33% dos partos
recorrem ao uso de cirurgias. Trata-se assim de uma medida de exceção que, infelizmente, agora está assumin-
do a indicação de uma regra geral.

É pertinente ressaltar que, em termos formais, o Brasil tem um histórico interessante no que se refere à bus-
ca de um  consenso  universal sobre  a padronização das  intervenções  cesarianas.  Recorda-se  que foi em
Fortaleza, no Ceará, que se realizou, com o patrocínio da OMS, o primeiro documento internacional sobre as
práticas recomendadas de assistência hospitalar ao parto, estabelecendo-se como diretriz uma taxa de 12% a
15% de cesarianas. O documento de validação fundamentava-se então em dados de poucos países de nível de
desenvolvimento socioeconômico mais adiantado. No entanto, até hoje se trata do pacto público e consenso
técnico mais referenciado, como princípio normativo de políticas, programas e condutas profissionais sobre o
recurso das cesarianas.5,6

Já agora, adotando novos conceitos, perspectivas e recomendações, com fundamento em centenas de avali-
ações, abrangendo a  grande  maioria dos países,  a OMS  após o que  se poderia  chamar de “Consenso  de
Fortaleza”, edita um novo documento de posição sobre a questão das intervenções cesarianas, que estão se tor-
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nando, repita-se uma das grandes epidemias da modernidade. As novas instruções se apóiam em 56 obser-
vações ou recomendações com princípios e normas de conduta a serem consultadas dentro do desafio de res-
gate do parto natural.

É muito oportuno e pertinente considerar no caso do Brasil, que já figura no mesmo patamar de 56%, de
partos cesarianos, juntamente com a Nicarágua, que já se configura um promissor movimento em contrário, da
mesma forma que já ocorreu em relação ao problema nacional e mundial do desmame precoce. Esta mobiliza-
ção pode muito bem ser representada pela iniciativa das “doulas”, que já existe em muitos países, como volun-
tárias ou profissionais que se dispõem a ajudar mães, famílias e profissionais de saúde (obstetras, sobretudo) no
período crítico desde o ingresso das parturientes nas maternidades até o desfecho do trabalho de parto. Assim
se resgata, parcialmente, em versão atualizada, os costumes antigos na história do parto normal, podendo repre-
sentar um papel decisivo na reversão da tendência epidêmica das cesarianas no Brasil e no mundo. Na medida
em que a participação das “doulas” ainda fica res-trita aos serviços privados de saúde, existindo em quase todos
os estados do Brasil, seu reaparecimento como uma tradição reciclada representa uma perspectiva potencial
para sua extensão aos serviços públicos de obs-tetrícia, tornando-se uma estratégia plenamente viável como tra-
balho voluntário ou como tarefa profissional.7 Seria assim a reconstituição atualizada de uma tradição que hoje
faz parte das memórias mais antigas do parto e que pode ser revivida, com uma lógica própria, nas condutas
normativas dos serviços de obstetrícia.
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